RESOLUGAO GPGJ n° 1.505 DE 2 DE ABRIL DE 2009.

Dispbe  sobre a  reestruturagdo  da
Coordenadoria de Seguranga e Inteligéncia do
Ministério Publico do Estado do Rio de Janeiro
e da outras providéncias.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas
atribuigdes legais,

CONSIDERANDO que o Ministério Publico é Instituicdo permanente, essencial a fungéo
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem juridica e dos interesses sociais e
individuais indisponiveis, nos termos do art. 127, caput, da Constituicdo Federal, e do art. 167,
caput, da Constituicdo do Estado do Rio de Janeiro;

CONSIDERANDO que o Decreto Estadual n® 32.768, de 11 de fevereiro de 2003, dentre outras
providéncias, regulamentou os servigos prestados por oficiais e pragas da Policia Militar e do
Corpo de Bombeiros, no ambito do Ministério Publico, atribuindo-lhes a natureza de servigo
tipico das carreiras de policial militar e de bombeiro militar;

CONSIDERANDO que o Decreto Estadual n® 41.687, de 11 de fevereiro de 2009, dentre outras
providéncias, determinou que a cessdo de servidores publicos do Estado do Rio de Janeiro,
integrantes da Policia Civil, Inspetores de Seguranga e Administragdo Penitenciaria, Agentes de
Policia do Degase, Policiais Militares e Bombeiros Militares ao Ministério Publico, sera sempre
efetuada com énus para o cessionario;

CONSIDERANDO a imprescindibilidade das atividades desenvolvidas pela Coordenadoria de
Seguranga e Inteligéncia e pelos Grupos de Apoio (GAP’s) aos Promotores no cumprimento das
fungdes constitucionais do Ministério Publico, bem como a necessidade de adequagéo da
realidade orgamentaria do Parquet fluminense ao Decreto supracitado,

RESOLVE

CAPITULO | )
DA COORDENADORIA DE SEGURANGA E INTELIGENCIA

SECAOI
DA ORGANIZAGAO



Art. 1° — A Coordenadoria de Seguranca e Inteligéncia tera um Coordenador, membro do
Ministério Publico, e um Subcoordenador. O efetivo sera composto por servidores civis e
militares, integrantes ou ndo do Quadro de Servigos Auxiliares da Instituigdo, designados por
ato do Procurador-Geral de Justica.

Art. 2° - Ao Coordenador da CSI, dentre outras atribuicdes conferidas pelo Procurador-Geral de
Justica, incumbe:

| — buscar permanente integragdo com os membros e 6rgdos do Ministério Publico, prestando
auxilio e assessoramento nas atividades ligadas as areas de seguranca e inteligéncia;

Il - informar os membros do Ministério Publico sobre o0 andamento dos trabalhos realizados pela
CSl;

Il — informar os membros do Ministério Publico sobre situagdes de risco decorrentes do
exercicio de suas fungoes;

IV — interagir com a Agéncia Brasileira de Inteligéncia (ABIN), a Policia Federal, as Policias
Civis e Militares dos Estados e demais 6rgdos congéneres das areas de inteligéncia e
seguranga, visando ao intercdmbio de informagdes e a troca de experiéncias;

V - recepcionar os relatérios encaminhados por 6rgaos federais e estaduais, nas areas de
seguranga e inteligéncia, com sua posterior difuséo aos 6rgdos de execugdo com atribuicéo;

VI - apresentar ao Procurador-Geral de Justica sugestdes quanto a politica institucional relativa
as areas de seguranca e inteligéncia;

VII - sugerir a celebragdo de convénios e a realizagdo de eventos e cursos sobre temas
correlatos as areas de seguranca e inteligéncia;

VIII - atuar como 6rgéo fiscalizador do Ministério Publico no planejamento, coordenagao,
controle e execugdo dos convénios celebrados pela Instituicdo nas areas de seguranca e
inteligéncia;

IX — interagir com os Coordenadores dos Centros Regionais de Apoio Administrativo e
Institucional e dos Centros de Apoio Operacional nas atividades desenvolvidas pelos Grupos de
Apoio aos Promotores;

X - requisitar o efetivo dos Grupos de Apoio aos Promotores necessario para a realizagao de
operagdes do Ministério Publico;

Xl — informar previamente ao Procurador-Geral de Justica sobre a realizacdo de diligéncias
investigatorias do Ministério Publico;

XII - solicitar dos membros e 6rgaos do Ministério Publico, dados, informagdes e manifestagdes
processuais para instrucdo de banco de dados da CSl;

XIII - regulamentar a organizagéo interna e o funcionamento dos 6rgaos integrantes da CSI.

Paragrafo tnico — Cabe ao Subcoordenador assessorar o Coordenador e substitui-lo nos
casos de auséncia e impedimentos eventuais.

Art. 3° - A Coordenadoria de Seguranca e Inteligéncia sera integrada pelos seguintes setores:
| - Geréncia de Inteligéncia;

Il — Geréncia de Apoio Operacional;
Il - Geréncia de Seguranga;



|V — Secretaria.

_ SEGAON
DA GERENCIA DE INTELIGENCIA

Art. 4° - A Geréncia de Inteligéncia seré integrada pelos seguintes setores:
| - Supervisdo de Inteligéncia;
Il — Supervisao de Contra-Inteligéncia.

Art. 5° — A Geréncia de Inteligéncia, dentre outras atribui¢des, incumbe:

| — coligir e analisar dados e informacdes visando a produgéo e difusdo dos conhecimentos
necessarios a atuagdo dos o6rgdos do Ministério Publico, no que tange a seguranga e
inteligéncia;

[l — prevenir, detectar, obstruir e neutralizar a inteligéncia adversa e a¢des de qualquer natureza
que constituam ameaca a salvaguarda de dados, informagdes e conhecimentos de interesse
operacional; seguranc¢a da Instituigdo ou de seus membros, bem como das areas e dos meios
que os retenham ou em que transitem;

[l - coligir e analisar informagdes e dados obtidos junto aos 6rgdos de seguranga publica, a
respeito da pratica de infragdes penais ocorridas no sistema prisional do Estado do Rio de
Janeiro;

IV — subsidiar com informagfes e dados os érgdos de execucdo do Ministério Publico na
atividade de prevencéo e repressao de infragdes penais;

V — elaborar e manter atualizado banco de dados sobre as atividades de interesse do Ministério
Publico.

_ SEGAOII
DA GERENCIA DE APOIO OPERACIONAL

Art. 6° — A Geréncia de Apoio Operacional sera integrada pelos seguintes setores:
| - Supervisdo de Apoio Operacional;
Il - Supervisao de Operagdes no Sistema Prisional.

Art. 7° — A Geréncia de Apoio Operacional, dentre outras atribuicées, incumbe:

| — planejar, coordenar e executar as atividades de apoio operacional dos érgéos de execugdo
do Ministério Publico;

Il — planejar, coordenar e executar as operagdes de fiscalizagéo e incursdo no sistema prisional;
Il - exercer a supervisdo técnica e hierdrquica dos integrantes dos Grupos de Apoio aos
Promotores (GAP’s);

IV — sugerir ao Coordenador da CSI a requisicdo do efetivo dos GAP’s necessario para a
realizagao de operacdes do Ministério Publico;



V - solicitar aos supervisores dos GAP’s a realizacdo de diligéncias de interesse da CSI nas
suas areas de atuagao;
VI - elaborar e manter atualizado banco de dados sobre as operagdes e diligéncias realizadas
pela CSl e pelos GAP’s.

_ SEGAOIV
DA GERENCIA DE SEGURANGA

Art. 8° - A Geréncia de Seguranga sera integrada pelos seguintes setores:
| - Supervisdo de Seguranca Pessoal;
Il — Supervisdo de Seguranga Organica.

Art. 9° - A Geréncia de Seguranca, dentre outras atribuigdes, incumbe:

| — planejar, coordenar e executar todas as atividades de seguranga pessoal dos membros do
Ministério Publico;

Il - planejar, coordenar e executar as atividades de apoio emergencial aos membros do
Ministério Publico;

lIl - planejar, coordenar e executar todas as atividades de seguranca institucional do Ministério
Publico;

IV - planejar, coordenar e executar todas as atividades de prevengao a incéndio e panico nas
instalagdes do Ministério Publico.

Art. 10 - O membro do Ministério Publico, cuja integridade pessoal ou de sua familia estiver em
situacéo de risco decorrente do exercicio de suas fungdes, podera solicitar seguranga ao
Procurador-Geral de Justica que, mediante a analise técnica da CSI, avaliara o cabimento da
medida.

Art. 11 - A decisdo que deferir a seguranga do membro do Ministério Publico devera indicar o
modo de execucao e fixar prazo certo e determinado para duragéo, podendo ser prorrogada
pelo Procurador-Geral de Justica, em caso de necessidade comprovada.

SEGAOV
DA SECRETARIA

Art. 12 - A Secretaria da Coordenag&o incumbe:

| — controlar e distribuir os procedimentos internos;

Il - realizar a supervisé@o administrativa dos recursos humanos e da logistica da CSI e dos
GAP’s;

Il - fornecer aos 6rgéos integrantes da CSl e dos GAP’s apoio técnico e de informatica no
desempenho de suas atividades;



IV — controlar a utilizacdo dos materiais de consumo e dos equipamentos a disposic¢do da CSl e
dos GAP's;

V — interagir com as institui¢des civis e policiais que prestam apoio fisico, humano e logistico a
CSl;

VI — manter cadastro atualizado de todos os servidores a disposicao da CSl e dos GAP’s;

VIl - desempenhar outras atividades de apoio administrativo determinadas pelo Coordenador da
CSl.

CAPITULO I
DOS GRUPOS DE APOIO AOS PROMOTORES

Art. 13 — Os GAP’s tém por finalidade prestar apoio aos membros do Ministério Publico do
Estado do Rio de Janeiro no exercicio de suas fungdes.

Art. 14 — Os GAP’s serdo integrados por servidores civis e militares, integrantes ou nao do
Quadro de Servigos Auxiliares da Instituicdo, designados pelo Procurador-Geral de Justica,
apés indicagdo da CSI e manifestacdo do Coordenador da unidade administrativa
correspondente.

Paragrafo tnico — Cada GAP terd um supervisor, devendo a escolha, sempre que possivel,
seguir os padrdes da hierarquia militar.

Art. 15 - Os GAP’s constituem uma descentralizagdo administrativa da Coordenadoria de
Seguranga e Inteligéncia e seréo integrados a estrutura das seguintes unidades administrativas
do Ministério Publico:

| - CRAAI Rio de Janeiro;

[l - 12 Central de Inquéritos;
[Il - CRAAI Niterdi;

IV - CRAAI Sao Gongalo;

V - 22 Central de Inquéritos;
VI - CRAAI Duque de Caxias;
VII - CRAAI Nova Iguagu;

VIIl - 32 Central de Inquéritos;
IX — CRAAI Campos;

X - CRAAI Iltaperuna;

Xl - CRAAI Macaé;

Xl - CRAAI Nova Friburgo;
Xl - CRAAI Petrépolis;

XIV — CRAAI Teresopolis;

XV - CRAAI Cabo Frio;

XVI - CRAAI Volta Redonda;
XVII - CRAAI Angra dos Reis;



XVIII - CRAAI Barra do Pirai.

Paragrafo Unico — O Procurador-Geral de Justica pode autorizar, apds solicitacdo da
Coordenadoria correspondente e desde que subordinados a prépria supervisao dos GAP’s de
origem, a criagdo de nucleos de extensé@o dos GAP’s, em razao de critérios de especializagéo e
territorialidade.

Art. 16 — Aos Coordenadores das unidades administrativas mencionadas no artigo anterior
incumbe:

| - realizar a superviséo administrativa dos GAP's, através do controle, da organizagao e da
execugao das diligéncias nas suas respectivas areas de atuacéo;

Il — controlar a assiduidade e o cumprimento da carga horaria de trabalho dos servidores dos
GAP’s;

[l - organizar sistema de plantdo de sobreaviso nas suas respectivas areas de abrangéncia e
com os servidores dos GAP’s correspondentes;

IV — encaminhar ao Coordenador da CSI a relagdo dos servidores dos GAP’s afastados por
motivo de férias, licengas ou outras situagdes que impegam o exercicio habitual de suas
funcdes;

V - encaminhar ao Gerente de Apoio Operacional ou aos demais Coordenadores de GAP’s o
cumprimento de diligéncias em suas areas de atuagéo;

VI - solicitar ao Coordenador da CSI apoio para a realizagdo de diligéncias extraordinarias;

VII - disponibilizar o efetivo dos GAP’s necessario para a realizagao de operagdes do Ministério
Publico;

VIl = encaminhar mensalmente ao Coordenador da CSI os relatorios estatisticos e das
diligéncias realizadas, salvo no caso de medida sigilosa;

IX — comunicar ao Coordenador da CSI a ocorréncia de eventuais desvios disciplinares ou
infragBes administrativas cometidos pelos integrantes dos GAP’s.

'CAPITULO I ,
DAS DISPOSIGOES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 17 - A divulgagéo de audio e video das diligéncias realizadas pela CSI dependera de prévia
anuéncia do Procurador-Geral de Justica.

Art. 18 - Cabe ao Procurador-Geral de Justica autorizar previamente qualquer solicitacdo,
dispensa, cessao ou utilizagdo temporaria de servidor civil ou militar.

Art. 19 — A Coordenadoria de Seguranca e Inteligéncia do Ministério Publico deve apresentar
bimestralmente ao Procurador-Geral de Justica um relatério sobre as atividades desenvolvidas.
Art. 20 - Fica a Secretaria-Geral do Ministério Publico autorizada a confeccionar identidade
funcional aos servidores da CSI.



Art. 21 - A Coordenadoria de Seguranga e Inteligéncia do Ministério Publico adotara as
providéncias necessarias ao cumprimento do disposto nesta Resolugéo, encaminhando para
aprovagao do Procurador-Geral de Justi¢a, no prazo de 10 (dez) dias, as normas disciplinadoras
do contingente da CSl e dos GAP’s.

Art. 22 - Esta Resolugéo entra em vigor na data de sua publicagéo, revogadas as disposi¢es
em contrario.

Rio de Janeiro, 2 de abril de 2009.

Claudio Soares Lopes
Procurador-Geral de Justica



